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SEÇÃO JUDICIÁRL4 DO DISTRITO FEDERAL 

152  VARA CÍVEL — 21a INSPEÇÃO ANUAL ORDINÁRIA (2013) 

PROCESSO N° 411c9-.35 — 	. 	
• 

Vistos, etc, 

(71ocesso em ordem. 

• ( ) Concluso para ( ) sentença ( ) decisão. 

) Cumpra-se o despacho de fls. 	 ; ( ) despacho a seguir. 

) Trata-se de feito da Meta 2 - CNJ. ( ) Oficie-se, solicitando informações / cumprimento da carta 

precatória, instruindo como de praxe. ( ) Imprimir celeridade. 

( ) Vista dos autos ao Iv1PF ( ) Retomem os autos ao MPF. Fls. 

) Informe/ esclareça a Secretaria sobre ( ) agravo ( ) ação principal / cautelar 

) Subam os autos ao eg. TRF/P Região. 

( ) Dê-se baixa e arquivem-se os autos. 

( ) De fis. 	 , defiro por 	 _)  dias. I. 

• 
( ) Consertar: ( ) etiqueta ( ) termo de autuação ( ) abertura / encerramento ( ) cap as  ( ) 

	 e seguintes, abrir volume ( ) etiquetar volumes ( ) tarja azul / etiqueta de prioridade, 

idoso (colocar ou substituir) ( ) folhas soltas 	 ( ) Corrigir numeração fls. 	 

( ) Esclareça / certifique a Secretaria: 	  

	/ 05 /2013. 

  

/05/2013. 	 / 05 / 2013. 

        

         

Juiz ed ral 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

SENTENÇA N° (6 	- N2013 	(TIPO B-r) 

PROCESSO N° 44239-89.2012.4.01.3400 

CLASSE 1100 — AÇÃO ORDINÁRIA / TRIBUTÁRIA 

AUTORA: 	ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO 6° REGIÃO 

UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) RÉ: • 

• 
- 

:A-Assóciação/autora Acima nominada,-;qualificada à fl. 03, 
tN- 	 "N"'• 

ajuizou a presente ação de. procedimento,: ordinário, na qualidade de substituto 

processual, contra:,,kUnião. (azenda Nacional)OjetivandO„-,em síntese, seja 
't 'IN 1,  

declarado "o direito:dos substituídos à-aplicação do regime de competência no 
. 	 - 

recolhimento do imposto aeagirenda,;;;,•:sobreNos valores recebidos 
-- -.0:y1,\,!u. , •`4 § 

cumulativamente, ou seja, calculando-se?'o imposto com base nas tabelas e 

aliquotas das épocas próprias a que se referirem tais rendimentos, em relação 

aos valores recebidos por força de decisão judicial mediante precatórios/RPV's 

ou por decisões administrativas." Requer, ainda, a restituição do valor de 

imposto de renda retido/recolhido a maior sobre os rendimentos acumulados 

recebidos judicial ou administrativamente. 

Alega a autora que foi aplicada a fórmula conhecida como 

regime de caixa aos pagamentos administrativos e judiciais recebidos pelos 

servidores substituídos, incidindo-se a alíquota do tributo de acordo com o valor 

TRF-1.  REGIÁ0/1MP.15-02- 04 



444 PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Proc .n. 44239-89.2012.401.3400 

resultante do somatório das parcelas acumuladas, gerando a ilegalidade da 

exação. 

• 

Sustenta que os valores pagos de forma acumulada devem 

ser considerados nos meses a que se referem, nos termos do Regulamento do 

Imposto de Renda, pois se os pagamentos tivessem sido efetuados no tempo 

devido (regime de competência), não haveria incidência de imposto de renda, 

em virtude da faixa de isenção ou, no mínimo, com aliquotas menores do que a 

realmente aplicada. 

Com a inicial vieram os documentos de fls. 28/60. 

Devidamente pitácIpl-áprértitqu a ré contestação de fls. 

63/91, suscitando, preliminarmente a ausência de , autorização expressa. No 

mérito, pugna pela improcedência dos pedidos 

, 
PRELIMINARES k: 

Sustenta a, ; Fazenda 'Nacional a necessidade de 

apresentação de autorização individual dos associados ou por meio de 

assembléia para propositura da presente ação em nome dos filiados da autora, 

bem como alega a ausência de lista nominal dos associados e de seus 

respectivos endereços. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que não há necessidade de autorização expressa ou relação 

nominal dos associados para que a associação ou sindicato atue em seus 

WAGAIITITULAFaSHISLEYlTRI81JTM1101Impodo da Renda labs. valoras acumulados • regime do compatancia X togam, do masa • 44239-89.2012.doc 
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nomes, seja para propor ações ordinárias ou coletivas, porquanto se está 

diante da chamada substituição processual. (AgRg no Ag 801822/DF, Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 19/12/2008). Rejeito, pois, 

esta preliminar. 

Quanto à prescrição, vinha este juízo, adotando 

posicionamento de que o prazo seria de que o direito à repetição do indébito 

tributário (ou à compensação) relativo a tributo sujeito a lançamento por 

homologação, como é o caso, extinguir-se-ia a partir do momento em que 

referido crédito tributário é tido definitivamente por extinto, isto é, no quinquênio 

posterior à ocorrência do respectivo fato gerador (CTN, art.150, §4°). Somente 

a partir de tal momento - extinçãd definitiva ldo crédito tributário - é que se inicia 
%I A > 

a contagem do prazo,tambérnt quinquenal para se; pleitear a restituição do 
' 

pagamento indevido,''nos termo:do 'art.168; I: do• Código Tributário Nacional. 
r -• 

• 
Entretanto -em vista de -decisáciCIZ..Siipremo Tribunal 
r ,: 	• 	'" 

Federal, ratificando entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a contagem 
j*. 	 422, 

somente será decenal, para as'ações, ajuizadas antes da entrada em vigor da 
_ •.#2.,‘• 	- 

LC.,118/2905,_PortantO 4no presente caso; temomue esta'é qüinqüenal, tendo - 	- 	 •4? 
em vista que ,a' ,.presente .ação foi 'iiiii5-0radá, apos-',0-"-ãdventd?da-referida- Lei 

"4%■ 	+ 	 2 ' . 	
• 
	.4s, 

r 	 • ■•q :; 	• 

Complemeniar. 1,. 
, 	* /P lé 1-  • 

4 ■- 	..";pre 	 ,k 	• 	• 
 

;4'. '4" 	 ) -2•7  ' 
• Nessé sen,tiao: 

• • • ••_ ." 	 1›.41•.> 	N* 42,7  
' -DIREITO TRIBUTÁRIO — LEI INTERPRETATIVA — APLICAÇÃO 

RETROATIVA'DA"TEI - COMPLEMENTAR N° 118/2005 — 
DESCABIMENTO yloCçÃóik SEGURANÇA JURÍDICA — 
NECESSIDÁDE" DE X)BSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS — 
APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU 
COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS 
AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do 
advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da 
Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição 
ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu 
fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 
150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha 
se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, 
tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador 
para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente 
interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser 

W 1 C,A13 MULARSHIRLEYTRIBUTARlOanposto de Ronde eobie valores acumulados recibos do competência X regime de maca 04239 89 2012 doe 
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considerada como lei nova. Inocorrência de violação à 
autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei 
expressamente interpretativa também se submete, como 
qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, 
validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido 
prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário 
estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões 
deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem 
como a aplicação imediata às pretensões pendentes de 
ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de 
nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da 
segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança 
e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações 
inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da 
norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente 
às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento 
consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do 
Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos 
contribuintes, não-apena:s-isgue' tomassem ciência do novo prazo, 
mas tariem- glIte'ajuiássemias' a'ções necessárias à tutela dos 
seus'clireitos. lnaplicabilidade do art. ,2.028 do Código Civil, pois, 
não ;havendo.,:le-cun-a'rn.  à':LC '118/0qup pretendeu a aplicação 
do'novo'prazo ..na maior extensão,'" ptissível, descabida sua 
aplicação' por analogia. 'Além disso,: nãcr se'Arata de lei geral, 
tartipbuto irNede iniciativa legislati‘W,em ‘  contrário. Reconhecida 

s einconetitucionalidade art.4' 4°;-  segunda parte, da LC 118/05, 
COnsiderando-se válida a apliCaçãO -  dó novo Prazo de 5 anos 
táp-sonienfe às ações ajuizadas 'apõs-jo, decurso da vacatio 

°:› leúis de 120 dias,.,éu seja, a partir de:9 de junho de 2005. 
Mica* do arb543-B, § 30; do CPC aos recursos sobrestados. 

ecurso_extraordinerio deeprovido: 
(RE. 5E6621, Rektor(e)ElAire ELLEN GRÀCIE,--,Tribunal =Pleno, 

' julgado , em 04/08/2011, DJe - 195 DIVULGml 0 -10 -2011 PUBLIC 
-16-201. 1 EMENT VOL-02605;152:PP -00273j: 	' 

_ 	s 

4 	 ‘`N 	r1447-9" 
PROCESSIALk..CIVILiv. E TRIBUTAR10.. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS ' COMO ./e■GRAVO REGIMENTAL. 

sREPETIÇA0 DE INDÉBITTIRIBUTO -  LANÇADO POR - 
HOMOLOGAÇÃO:1- PRAZO . DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
APLICAÇÃQ. ,  RETROATIVA. INDÉVIDÃ: ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO JRIBUNAL!' REDERAL: APLICAÇÃO DO NOVO 
PRAZO ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. 
1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. 
Princípio da fungibilidade recursal. 
2. Conforme decidido pela Corte Especial, é inconstitucional a 
segunda parte do art. 4° da LC 118/2005, que determina a 
aplicação retroativa do disposto em seu art. 3°. 
3. O egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 
566.621/RS em repercussão geral, em 4.8.2011, afastando 
parcialmente a jurisprudência do STJ fixada no REsp 
1.002.932/SP (repetitivo). O Informativo 585/STF, de 3 a 7 de 
maio de 2010, noticiou o voto proferido pela relatora, eminente 
Ministra Ellen Grade, que orientou o acórdão. 
4. O STF ratificou o entendimento do STJ, no sentido de ser 
indevida a retroatividade do prazo de prescrição qüinqüenal para 

W GAB TI 1 ULAR'SHIRLWATRIBUTARICAlloposto sk■ Renda sobre vedoras acumulados resma de ccumatancla X regime de catm 44239 89 2012 doo 

4 



PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Proc .n 44239-89.2012.401.3400 

o pedido de repetição do indébito relativo a tributo lançado por 
homologação. Entretanto, em relação ao termo e ao critério para 
incidência da novel legislação, entendeu "válida a aplicação do 
novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após 
o decurso da vacatio !agis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9.6.2005", e não aos pagamentos realizados antes do início 
de vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo. 
5. A Primeira Seção deliberou, no dia 24.8.2011, pela imediata 
adoção da jurisprudência do STF. 
6. No presente caso, é incontroverso que a impetração ocorreu 
em junho de 2007, devendo, portanto, aplicar-se o prazo 
prescricional de cinco anos, contado a partir do pagamento 
indevido, na forma do art. 3° da LC 118/2005. 
7. Agravo Regimental provido. 
(EDcl no Ag 1407045/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 19/09/2011). 

• Tendo sido , a"' presente: ação ajuizada em 11/09/2012, 
•,-.,r- n e i it( 3 IV A  

merece ser acolhida esta preliminar para -"deblarár, prescritas as parcelas 

''-' .%'''- 	-1 i-  fr • 	- 4-' ,1'` z, anteriores a 11/09/2007/.—' 	--:* 	'' °,;....r, ,..1V ...- -'ist l'r  

4, ‘ '''' r'À 1  - / 
. r , ', MERITO. 
4, ' ,••••,,.wi -  , . - 
.;f   

:".". N., ` ', 	.. 	. 

.g.,- 	

,_;.... , . ir. , , ,  
- • ,, -....:,, 

, 	é ' 4 
	

•4. 
4e 	: 	, .,_,, 

À '''' '' • 	

■ 

' 	W4foi 	
_ , 

_ é 	1, 
* 3'. 	

'' 	/ 
4 	1 e 

' 	Pretende a Associação reaver ; os; „Valores que foram 4N , 
•0  ‘. 'Sfff' 	. 	"---' 	1. -:' 	3. 	1:J ■4 	 '.. 	.' 	''l 

_____ 	 descontados a título'cleIFI sobre os rendim .entos,,acAurnUedos recebidos judicial 
.._ r „. 	...- .. 

----------o-uac iV.-ahrre- ntell--:pfeeedendo.sa..o„cálculo or regime do mês de _ „ . 	„. 	, 	 i 	 1 	.-- 	'.... 
competência. . ). j .,, ,  -,t '.: 	 1 

l'i  , 	' 	, 	e 4.  ■ .. ''r 
1 . 	 ., 	- 

.• 7,-'2 . `,,..rS ,'''\ 	'to--  1._• 	.` ; 	.; 	'''. ' 1 4 	' 

, 	onsigrio.que:ern -  Recurso-tEspeclei , repetitivo, sujeito ao 
III 	regime do art. 543 2C do -CPC,i. o Superior ,T4 ribunal de Justiça sedimentou o 

entendimento de qte,itiaVendo:Pagamento de".benefiCios acumuladamente, 
' -'• *...-2; "Ais-;-,,-. -- 	- - ..,;:!.-,-a .:,li':'ir-:  

deve-se levar em consideiaçao; para ãWura-ção de imposto de renda pessoa 

física, as alíquotas vigentes à data que eram devidas, com a observância da 

renda apurada mês a mês. 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFICIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 
1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladannente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo 

W 1GAB TITULAR1SHIRIEY,IRIRUTARIOWnpoeto de Rende sobre valores acumulados regime de competência X mele de abre 44239 89 2012 doe 
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segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no 
montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e do art. 8° da Resolução STJ 8/2008. 
(REsp 1118429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010). 

TRIBUTÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - IRRF - SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL - (I)LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
ESTADO - RENDIMENTOS (PRETÉRITOS) PAGOS NA VIA 
JUDICIAL ACUMULADAMENTE: SUBMISSÃO ÀS TABELAS E 
ALÍQUOTAS VIGENTES AO TEMPO DA ORIGEM DOS 
CRÉDITOS - STJ: RESP N° 1.118.429/SP + ART. 543-C/CPc _ 
LEI N°7.713/88 (ART. 12) - JUROS DE MORA DECORRENTES 
DE VERBA TRABALHISTA: VERBA INDENIZATÓRIA _ 
REPETIÇÃO: ART. 1°-F DA LEI N. 9.494/97. 
1- Ainda que o pedido tenha ambiência na observância das 
tabelas e alíquotas dás :épocas a que se referem os rendimentos 
que sofrerefrya;exaçãkjr*Iêyide,'b, que não dispensa retificação 
das declara?Ses anuais ' ddeIFido_ autor, que deve ser 
api/Csérità-das, par47W,-,SRF.B - pare' se „Officer em qual faixa de 

, rendes,  ele, se encontrava em cada pompetência bem como se há 
Ytoi4 a.Serenígestituídos, enten-de Turma, vencido no ponto 
o:a:Reletor"; ,-que o Estado .tem legitimidade ;para figurar no Pól o  

' pasfiv-O da ação.  
2- O STJ (REsp 	8.429/8P), f' em precedente 
siábrnetido -ao rito do art. 543-C do CPC .  queg por tal, ostenta 

,0 especial eficácia vinculativa que impõe sua .adoção em casos 
'análogos, -  elucida ¡Ue a/cálculo 'do 1RRF sobre rendimentos 
oriundos de tempos ' idos, pagos na -via judicial de Modo 
a •elas_e ali uotas então vigentes ao 
te-rnixiida origem dos créditos pagos 'a es em --- tE7rnais-:=0" 

`d,a Lei,7,713/88 disciplina o rnõrrientoe 'incidência e não o 
r.iiddO:dê calcular o imposto",(STJ,,AgRg-Ag n° 1.049.109/Rs). 
3=j0 "OS' vaores,récebidospelo. contribuinte 'a„ título de juros 

e4'rri6tte, )fie:vijênbie'-`'do'códigocivii 'de 2002, têm natureza 
4ju-ndíaà' indeniza5o,ria: Nessa cOndiçãO;, portanto, sobre eles não 
incide imposto:,-de)t-renda,:-- consoante a junsprudencia 
Sedirnektfidazno“'Spa"2'(RECR:1"Q374`52/SC, Rel. Min. Eliana 
Calrii`On,:(2- /ST,J,"15J 10.6.2008)N■4>' -  
4- Ester:16;de" GiiiáàWriáritidO no pólo passivo. Apelação 
provida. 
5- Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 13 de 
setembro de 2011., para publicação do acórdão. 
(AC 0014164-29.2010.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador 
Federal Luciano Tolentino Amaral, Conv. Juiz Federal Renato 
Martins Prates (conv.), Sétima Turma,e-DJF1 p.927 de 
28/10/2011). 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO PORCDEINBÁDRAIAS. 
LA PARCES 	TRABALHISTAS 	

ER 

ACUMULADAMENTE POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
IMPOSTO DE RENDA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. TABELAS E 
ALÍQUOTAS A SEREM APLICADAS. JUROS MORATCRIOS. 

WAGAB-TITULARWHIRLEVNTRIBUTÁRIOUrnposto de Rende eobre valores acumulados - regime de competSnola X regime de cabra' 44239-89.2012.doc 
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CARATÉR INDENIZATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE TRIBUTO. 
PRELIMINARES DE INCOMPETENCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
E DE COISA JULGADA. REJEIÇÃO. 
I - A competência para processar e julgar a ação em que se 
questiona a relação jurídico-tributária relativa à forma de cálculo 
do imposto de renda incidente sobre parcelas pagas por força de 
decisão judicial proferida no bojo de reclamação trabalhista, 
como no caso, é da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da 
Constituição Federal, a não figurar dentre as hipóteses previstas 
no art. 114, e incisos, do Texto Constitucional. Preliminar 
rejeitada. 
II - No caso concreto, inexiste identidade entre a matéria 
veiculada nos autos com aquela examinada pela Justiça laborai, 
a caracterizar a improcedência da alegação de coisa julgada. 
Rejeição da preliminar. 
III - A orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito do 
colendo Superior Tribunal de Justiça, inclusive, em sede de 
recursos repetitivos, é.no _sentido de que "o Imposto de Renda 
incidente sobire(igibériefíCioã- pagos acumuladannente deve ser 
calculado Cíe'a-corác■ coni às tabelas e alíquotas vigentes à época . 	. 
em , que os , valores deveriam ter sido adimplidos, observando a .„ 
renda'auferidarmês` r& -friá̂s pelo segur -àdo. Não é legítima a 
0Prànçá'' ,-ele IR COM'', parâmetro )rio'o(Jriontante global pago 

extemporanearnente"1-4-„ (REsp 1118429/SP, Rel. Ministro 
HERMAN--  ''BENJAMIN, :;PRIMEIRA':" SEÇÃO, julgado em - • 24/03/2010, DJ e 14/05/2010) . 
IV 	 valor percebido i titulo ":ãe,,,j ^uros rnOratórios possui 
natureza indenizatória, ante a sua finalidade de recomposição do 
patrimônio, em virtude de çlíyjda não quitada no tempo oportuno, 
não ;#ise ,  sujeita, por conseguinte, a', qualquer tributação. 

\/OrOvimento do recurso ão _Federal 
..(Fazencla, Nacional) e remessa oficial • desproVidà: Sentença 
reformada,- em k 

2Q08.35:013.02358,-5/GO, 	-Desembargador Federal 
Souza PruCien'tel,Oitava;Turma,d-DJp1;jp'.702 de07/10/2011). 

Ç'PROCESSUAL CIVIL -.TRIBUTARIU,- IMPOSTO DE RENDA - 
'INCIDENCIA'SOBBE,MONTANTE INTEGRAL RECEBIDO POR 
FOÉRÇA13É- DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA PELA JUSTIÇA 
DO TRABALHO '12,-,.TAPEL.AS,EALIQUOTAS DAS ÉPOCAS 
PRÓPRIAS --KfOUÉÍSE REFEREM TAIS RENDIMENTOS - 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. Preliminar de incompetência da Justiça Federal rejeitada, uma 
vez que a matéria, em decorrência do art. 109, I, da Constituição 
Federal, é de competência da Justiça Federal. 
2. Com efeito, a controvérsia cinge-se à incidência do imposto de 
renda sobre o total dos valores recebidos, em razão da ação 
judicial trabalhista, questão para a qual é competente a União 
Federal, de modo que mesmo que a sentença trabalhista tivesse 
abordado a questão da incidência do Imposto de Renda, o que 
não ocorreu, na hipótese, a competência continuaria sendo da 
Justiça Federal, conforme entendimento já manifestado pela 
Sétima Turma deste Tribunal Regional Federal da ia  Região (AC 
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• 

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Proc .n. 44239-89.2012.401.3400 

n. 0020570-03.2009.4.01.3500/GO, Relator Desembargador 
Federal Catão Alves, e-DJF1 p. 251 de 11/02/2011). 
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou a jurisprudência no 
sentido de que, no cálculo do Imposto de Renda incidente sobre 
os rendimentos recebidos acumuladamente em virtude de 
decisão judicial, devem ser levadas em consideração as tabelas 
e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais 
rendimentos. 
4. Nessa linha de raciocínio, a aparente antinomia do art. 521 do 
RIR (Decreto 85.450/80) com o art. 12 da Lei 7.713/88 se 
resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento 
da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto. 
5. Precedentes: AC 0019733-79.2008.4.01.3500/GO, Rel. 
Desembargador Federal Catão Alves, e-DJF1, p.208, 
05/03/2010, TRF1/1a Região; AgRg no REsp 1023016/RS, Rei, 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/09/2009, DJe 21109/2009; AgRg no REsp 
641.531/SC, Rel.. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDAsTURMA,IjulgáCio 'era. 21/10/2008, DJe 21/11/2008; 

85.23331RS/.1 Rel Ministro Convocado CARLOS 
FERNANDO MATHIAS,,SEGUNDA1URMA, in DJe 04/04/2008; 

075700/RS', Relf Ministra E,LIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA julgado em 05/11/2008 rDJe 17/12/2008. 

• 0:-Addniais, não ha que se falar, ha incidência do imposto de 
renda sobre os valores . 1jecebidos-...a"títuld de juros de mora 
acrescidos ás' verbas pagas por força dedecisão judicial, vez 
qúe obssuem natureza jurídica iiideniiatória. 

lesiediapasão, "Os valores recebidos pelo contribuinte a 
título de juros de mota, na vigênciaclo Códig6CiVil de 2002, têm 
natureza juridica , iinienizafória. Nessa condição, portanto, sobre t. , 	_ 

o incide irn- postO'de 	consoante -a jurisprudência 
sedimentada no 
.Calni -on, Segunda Turma, julgado erri'20.5.2008, DJ 1 0.6.2008). 

t--)  Recurso  especial .,improvido",. z,(iREsVn:;1090283/SC, Relator 
'1Ministro Humberto Martins Segtinda3Tunina'DJe 12/12/2008), 
8Apelaçãoe remessa.oficiaI não providas./. 

• 200733:00.006287-4/Blel.'0Deséii -ibárgador Federal 
▪ Re'ynalão.FonSeca t ,Sétima ;Turma,e-DJF1 p.de 06/05/2011), 

• 
- 

Assim, -,',curvo-me _ a----orientação jurisprudencial já 

consolidada no âmbito do colendo Superior 'Tribunal de Justiça, no sentido de 

que "o Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 

acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 

vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando 

a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR 

com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. (REsp 

1118429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 24/03/2010, DJe 14/05/2010). 
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te; 	3 	a` '-' • - 	 " 	• Brasília' - DF, 911k 2dd junho de 2013: 

ousa 
uiz Federal /Titular da 15a Vara Cível 

PODER JUDICIÁRIO 	 402 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Proc .n. 44239-89.2012.401.3400 

Em suma, resolvida a questão pelas instâncias superiores 

do Judiciário, impõe-se às instâncias inferiores o acolhimento da tese, sendo 

despiciendo novas considerações sobre o tema. 

Em face do exposto, declaro prescritas as parcelas 

anteriores a 11/09/2007 e, no mais, julgo procedente o pedido, para o fim de 

determinar o recálculo do Imposto de Renda devido aos substituídos da autora 

sobre valores recebidos em razão de decisão judicial ou pagamento 

administrativo, de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que 

os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a 

mês, devendo o indébito ser acrescido, desde a indevida retenção, da taxa 

Selic, posto que essa taxa, em sua'cornpOsição, já contempla juros e correção 
tr ,1131.'...- 	4 ?. 

monetária. Haverá compensação com os valores_já,oeduzidos nas declarações 

de ajuste anual do IfelPfr 	 1=xa. 

1:4`ConCI‘O:  a:o-é nas custas processuais, 	na verba de 
Nk~, o 

honorários, que fixo)em40% sobre o valor da condenação, a teor do disposto 
. 

no art. 20, §4°, 

• 
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